
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1861859 - ES (2020/0034985-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ARMANDO VALENTINO BORTOLUZZI
ADVOGADOS : VITOR DE PAULA FRANCA - ES013699

ARTHUR DAHER COLODETTI E OUTRO(S) - ES013649
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
ADVOGADO : SANDRO VIEIRA DE MORAES E OUTRO(S) - ES006725
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO 
DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. JUROS DEVIDOS 
A PARTIR DO EVENTO DANOSO. INSURGÊNCIA QUANTO AOS HONORÁRIOS. 
SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. A instância de origem entendeu como correta e condizente com as 
peculiaridades do caso concreto o valor de R$ 5.000,00 a título indenização por danos 
morais. Mostra-se inviável a revisão das premissas do acórdão nesta fase recursal por 
demandar o revolvimento fático-probatório dos autos, a atrair a Súmula 7/STJ.

2. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, o termo inicial de 
incidência dos juros de mora é a data do evento danoso, e, na hipótese dos autos, do 
indevido ajuizamento da primeira execução fiscal.

3. O recurso encontra-se deficiente de fundamentação quando não indica 
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido. Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO 
DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. JUROS DEVIDOS 
A PARTIR DO EVENTO DANOSO. INSURGÊNCIA QUANTO AOS HONORÁRIOS. 
SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. A instância de origem entendeu como correta e condizente com as 
peculiaridades do caso concreto o valor de R$ 5.000,00 a título indenização por danos 
morais. Mostra-se inviável a revisão das premissas do acórdão nesta fase recursal por 
demandar o revolvimento fático-probatório dos autos, a atrair a Súmula 7/STJ.

2. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, o termo inicial de 
incidência dos juros de mora é a data do evento danoso, e, na hipótese dos autos, do 
indevido ajuizamento da primeira execução fiscal.

3. O recurso encontra-se deficiente de fundamentação quando não indica 
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido. Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARMANDO VALENTINO 
BORTOLUZZI (ESPÓLIO) contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 404):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AJUIZAMENTO 
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INDEVIDO DE EXECUÇÕES FISCAIS. VALOR ARBITRADO COM BASE 
NO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. JUROS FIXADOS A PARTIR DO EVENTO DANOSO. RECURSO 
ESPECIAL DO PARTICULAR PARARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega a desnecessidade de revolvimento de matéria fática 
para que se reconheça a irrisoriedade do valor fixado a título de indenização por danos 
morais (R$ 5.000,00). Defende, ainda, que os juros de mora devem contar a partir do 
evento danoso, o que, no presente caso, ocorreu com a inscrição em dívida ativa. Ao 
final, pugna pela impossibilidade de majoração do valor dos honorários sucumbenciais.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 424/431.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Cuida-se, na origem, de pretensão indenizatória por danos morais 
decorrentes do indevido ajuizamento contra a parte autora, ora agravante, de duas 
execuções fiscais e do bloqueio de ativos financeiros ocorrido em uma delas.

A insurgência trazida no recurso especial limita-se a discutir o valor arbitrado 
a título de indenização por danos morais pela Corte estadual em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), bem como o termo inicial dos juros moratórios, afirmando-se que se deve 
considerar a data do evento danoso.

De fato, o acórdão, ao manter o entendimento proferido na sentença,  
confirmou a quantia de R$ 5.000,00 com base nas peculiaridades do caso concreto, 
razão pela qual se mostra inviável de revisão nesta fase recursal por demandar o 
revolvimento fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 7/STJ. A 
propósito, cito precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. DEVER INDENIZATÓRIO 
RECONHECIDO. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TERMO 
INICIAL DO JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ.

1. A modificação do entendimento firmado, acerca do dever de 
indenizar por danos morais coletivos, na estreita via do recurso especial, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que 
foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este 
Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o 
quantum arbitrado seja alterado caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se verifica na espécie.

3. "A conclusão do Tribunal a quo está em harmonia com a 
jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que os juros moratórios, em 
caso de responsabilidade extracontratual, devem incidir a partir da data do 
evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ" (AgInt no AREsp 
1.419.627/MS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 
14/10/2021).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.990.643/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
25/11/2022.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. REVISÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 
para não conhecer do Recurso Especial.

2. Incide o óbice da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

3. Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando 
irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da 
Súmula 7 do STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada 
na origem é razoável, não ensejando a intervenção desta Corte". (AgInt no 
AREsp 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe 8/3/2019.)

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.102.413/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, 
DJe de 5/9/2022.)

Por outro lado, quanto ao termo inicial de incidência dos juros de mora, está 
correto o entendimento do acórdão recorrido segundo o qual, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, tem início na data do evento danoso, e, na hipótese 
dos autos, é a data do indevido ajuizamento da primeira execução fiscal. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
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ESGOTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE IGNORAR A RELAÇÃO 
CONTRATUAL ENVOLVIDA NA LIDE. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, 
pretendendo acolhimento da pretensão de reparação pecuniária, além de 
obrigação de fazer consistente na adoção de medidas necessárias no intuito 
de sanar definitivamente os odores provenientes de Estação de Tratamento 
de Esgoto- ETE, desconforto tal que impede o exercício do direito de 
moradia digna, o convívio e a alimentação familiar, o bom sono necessário, 
bem como ocasiona problemas de saúde, principalmente respiratórios. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada para condenar ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
título de indenização por danos morais.

II - Em relação à alegada violação dos arts. 398 e 405 do Código Civil, 
a Corte estadual se pronunciou nos seguintes termos: "Com efeito, sendo a 
existência de nexo de causalidade - assim entendido como o vínculo jurídico 
e material entre a atividade (estatal/de serviço público) e o dano produzido a 
terceiro - o fundamento da responsabilidade civil objetiva do Estado e das 
entidades de direito privado prestadoras de serviços públicos, esta deixará 
de existir ou incidirá de forma atenuada quando o serviço público não for a 
causa do dano ou quando estiver aliado a outras circunstâncias, ou seja, 
quando não for a causa única . [...] Com efeito, na espécie, o exame do nexo 
de causalidade perpassa pela análise do conjunto probatório amealhado, de 
sorte a constatar se a ação ou omissão da concessionária prestadora de 
serviço público foi, por si mesma, capaz de determinante e diretamente dar 
causa ao evento danoso".

III - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, sem razão o recorrente em sua insurgência, uma vez que, por 
certo, tratando-se a companhia recorrida de concessionária de serviço 
público de saneamento básico, responsável pelo processo de esgotamento 
sanitário na região, realizando as atividades de coleta, transporte, tratamento 
e disposição final dos dejetos no meio ambiente, e tendo havido falha em 
uma das etapas do processo, ou seja, no tratamento do esgoto, por certo 
que não se pode ignorar a relação contratual envolvida na lide.

IV - Assim, sem reparo o decisum vergastado ao estabelecer o termo 
inicial dos juros de mora incidente na indenização como sendo a partir da 
citação, dada a responsabilidade contratual do caso.

V - Nessa senda, o dissídio jurisprudencial suscitado também não 
comporta acolhimento.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.077.163/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. JUROS DE MORA DESDE O 
EVENTO DANOSO. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória decorrente de 
erro médico e falhas na prestação de serviço médico-hospitalar estatal.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu que restou 
demonstrada a falha na prestação do serviço médico. Ressaltou que o erro 
de diagnóstico e procedimento representa violação à integridade psicofísica 
da parte autora, dano suficiente para gerar o direito à indenização. Ocorre 
que, sobre tais aspectos, a parte ora agravante, gestora da unidade 
hospitalar, não impugnou tais fundamentos, tendo apenas se limitado a 
reiterar genericamente a sua tese no sentido de que não houve 
irregularidade ou ilicitude na conduta médica adotada. Assim sendo, incide 
na espécie o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

3. A revisão de tais fundamentos demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em 
razão da Súmula 7/STJ.

4. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que em se 
tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos 
desde a data do evento danoso. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.902.086/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
28/3/2022, DJe de 6/4/2022; AgInt no REsp n. 1.968.131/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
20/10/2022; AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022; REsp n. 
1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019; REsp n. 1.815.870/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 23/9/2019; 
REsp n. 1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.273.046/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PERÍCIA. CONCLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido manifesta-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia.

3. A revisão da conclusão a que chegou o perito sobre a questão 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

4. O termo a quo de incidência dos juros de mora na condenação por 
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danos morais, no caso de responsabilidade extracontratual, é o do evento 
danoso e o da correção monetária, a data do arbitramento definitivo da 
indenização (Súmula n. 362/STJ).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.912.732/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023.)

Relativamente à impossibilidade de majoração dos honorários advocatícios, 
o recurso encontra-se deficientemente fundamentado uma vez que não foi indicado 
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido.

Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado 
do TRF5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
ÀS LEIS Nº 7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. DANOS MORAIS. LAUDO PERICIAL. ACÓRDÃO BASEADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
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INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos 
legais supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por 
deficiência na sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.859.333/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 16/9/2021 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA38942404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 27/10/2023 16:51:35
Código de Controle do Documento: 663f8a94-d10f-43e5-b0e8-6e857315b310



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.861.859 / ES
Número Registro: 2020/0034985-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00106123820148080024 024140098138 024140098138201901172021 24140098138 24140098138201901172021

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARMANDO VALENTINO BORTOLUZZI
ADVOGADOS : VITOR DE PAULA FRANCA - ES013699

ARTHUR DAHER COLODETTI E OUTRO(S) - ES013649
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : SANDRO VIEIRA DE MORAES E OUTRO(S) - ES006725

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARMANDO VALENTINO BORTOLUZZI
ADVOGADOS : VITOR DE PAULA FRANCA - ES013699

ARTHUR DAHER COLODETTI E OUTRO(S) - ES013649
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
ADVOGADO : SANDRO VIEIRA DE MORAES E OUTRO(S) - ES006725

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 21 de novembro de 2023
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